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RESUMO 

 
O presente artigo tem como objetivo investigar os desafios e barreiras relacionados à inclusão 

de PcDs no mercado de trabalho, com foco na área de gestão de pessoas e nas adaptações 

necessárias para que essa inclusão seja eficaz. O método utilizado foi uma revisão sistemática 

da literatura nas bases de dados Google Acadêmico, Spell e SciELO, abrangendo artigos 

publicados entre 2020 e 2024 que abordam pessoas com deficiência, inclusão laboral e gestão 

de pessoas no contexto brasileiro. Ao final, foram selecionados 7 artigos cujos os resultados 

indicam que, apesar das leis de inclusão, como a Lei de Cotas, as empresas ainda enfrentam 

barreiras como preconceito, falta de capacitação e infraestrutura inadequada. A pesquisa sugere 

que a efetiva inclusão de PcDs requer não apenas cumprimento das normas legais, mas também 

uma mudança cultural nas organizações, promovendo um ambiente mais inclusivo e acessível. 

 

Palavras-chave: Pessoas com deficiência; Inclusão; Gestão de pessoas; Mercado de trabalho; 

Desafios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 
This article aims to investigate the challenges and barriers related to the inclusion of people 

with disabilities (PwDs) in the labor market, with a focus on human resource management and 

the necessary adaptations for effective inclusion. The method used was a systematic literature 

review of the databases Google Scholar, Spell, and SciELO, covering articles published 

between 2020 and 2024 that address people with disabilities, labor inclusion, and human 

resource management in the Brazilian context. In the end, 7 articles were selected, and their 

results indicate that, despite inclusion laws such as the Quota Law, companies still face barriers 

such as prejudice, lack of training, and inadequate infrastructure. The research suggests that 

effective inclusion of PwDs requires not only compliance with legal regulations but also a 

cultural shift within organizations to promote a more inclusive and accessible environment. 

 

Keywords: People with disabilities; Inclusion; Human resource management; Labor market; 

Challenges. 
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1. INTRODUÇÃO 

A inclusão laboral das pessoas com deficiência (PcDs) ainda é um tema recente na 

sociedade, começando a ganhar força a partir da década de 1970 com debates promovidos por 

organismos internacionais como a ONU (PASTORE, 2000). Nos anos 1980, em países 

desenvolvidos, surgiram movimentos em prol dos direitos das PcDs, que, na década de 1990, 

chegaram aos países em desenvolvimento. O objetivo era criar uma sociedade mais equitativa 

e inclusiva (SASSAKI, 2006). 

No Brasil, a inclusão profissional de pessoas com deficiência no ambiente de trabalho   

dá as mesmas oportunidades a todos os cidadãos, independentemente das características de cada 

um, pois, somente assim, as pessoas que possuem algum tipo de deficiência podem desenvolver 

todo o seu potencial. (CARVALHO-FREITAS, 2007). 

De acordo com o Decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999, a deficiência é apontada 

como a insuficiência que faz com que as estruturas ou funções psicológicas, fisiológicas ou 

anatômicas sofram algum tipo de alterações e levem assim a pessoa a sofrer restrições ao 

desempenhar atividades cotidianas consideradas normais e essenciais para o ser humano 

(SANTOS, 2009). Isso coloca as PcDs em uma situação vulnerável, sendo alvo frequente de 

discriminação e exclusão social. 

A legislação desempenha um papel crucial para garantir os direitos das pessoas com 

deficiência. A Lei nº 8.213 de 1991, conhecida como Lei de Cotas, exige a inclusão dessas 

pessoas no mercado de trabalho (SANTOS, 2009). Contudo, desafios como a falta de 

capacitação, barreiras arquitetônicas e o preconceito continuam a dificultar essa inclusão 

(BAHIA; SCHOMMER, 2010). 

Segundo Ribeiro (2022, p. 8), “o setor de Gestão de pessoas passou por muitas 

modificações, foi se moldando, se atualizando ao longo dos anos, tudo começou na época da 

Revolução Industrial, quando os donos de empresas acabaram por ver certas necessidades de 

inovações em suas fábricas”. 

A Gestão Pessoas (GP) tem crescido e ganhado espaço no mercado de trabalho de 

forma rápida e indispensável, pois está ligada ao relacionamento social entre empresa e 

funcionários. Na maioria das empresas de médio e grande porte que têm o profissional em GP 

como um departamento importante, presentes na maioria delas de forma interna ou externa, 

suas atividades são voltados aos fatores sociais e psicológicos que influenciam diretamente na 

produtividade dos trabalhadores (MOTTA; VASCONCELLOS, 2021). 
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Nesse sentido, a GP faz parte da liderança das organizações, conforme Maximiano 

(2000, p. 331), afirma que “a liderança é uma função, papel, tarefa ou responsabilidade que 

qualquer pessoa precisa desempenhar, quando é responsável pelo desempenho de um grupo”. 

Portanto, a gestão de pessoas tem como base a busca pela cooperação, levando em consideração 

os objetivos da organização e dos indivíduos envolvidos (GIL, 2014). 

De acordo com Caron, Gadonski, Costa e Rodrigues (2021, p. 4215), “essa área tem 

sua evolução histórica a partir da necessidade de compreender a importância dos colaboradores 

e as suas necessidades pessoais de satisfação no ambiente organizacional, excedendo a 

idealização de simples recursos”. 

Segundo Silva e Barbosa (2021), é essencial incluir políticas de recrutamento, seleção, 

remuneração, treinamento e desenvolvimento na GP, a fim de promover a inclusão de pessoas 

com deficiência no ambiente organizacional. Embora existam leis como a Lei de Cotas, muitas 

empresas enfrentam dificuldades para realizar uma inclusão efetiva, sendo que barreiras 

estruturais, culturais e de gestão de pessoas afetam tanto a contratação quanto a permanência 

dessas pessoas no mercado de trabalho.  

Diante desse cenário, surge uma pergunta central: Quais são os principais desafios 

enfrentados pelas empresas brasileiras na inclusão laboral de pessoas com deficiência, 

especialmente no que refere à gestão de pessoas e adaptações organizacionais? Para responder 

a essa questão, foi conduzido uma revisão sistemática da literatura, passando a investigar os 

desafios e barreiras relacionados à inclusão de PcDs no mercado de trabalho, com foco na área 

de gestão de pessoas e nas adaptações necessárias para que essa inclusão seja eficaz. 

O interesse por esse tema surgiu a partir de uma discussão acadêmica mais 

aprofundada, relacionada ao campo de atuação dos pesquisadores. Esse contexto impulsionou 

a realização deste estudo, trazendo um foco na perspectiva das empresas em relação à gestão 

de pessoas e suas práticas voltadas para a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho. 

Espera-se que os resultados possam apresentar os métodos e políticas inclusivas da GP 

de algumas organizações, além de evidenciar os principais desafios enfrentados pelas PcDs na 

inserção e permanência no mercado de trabalho, com o intuito de promover mudanças 

significativas nas práticas organizacionais, tornando o ambiente corporativo mais acessível e 

inclusivo. Isso contribui para uma sociedade mais inclusiva e garante que essas pessoas tenham 

oportunidades iguais de desenvolver suas carreiras, alcançando uma vida digna e autônoma. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcDs) 

No decorrer da história, foi se adaptando várias terminologias para referir-se às pessoas 

com deficiência, como o termo “Pessoas Portadoras de Deficiência” que foi oficializado no 

Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e reafirmado no Decreto nº 5.296, de junho de 

2004. Outro termo que foi frequentemente utilizado na década de 1990, foi o termo “Pessoas 

com Necessidades Especiais” (MARQUES; MOREIRA; LIMA, 2017). Contudo, o termo 

“Pessoas com Deficiência” foi considerado o mais adequado, pois, como ressalta Hazard, 

Galvão Filho e Rezende (2007, p. 18), “por ser julgada mais respeitosa e considerar a 

deficiência como uma característica que apenas se acrescenta à pessoa, e não a diminui”. 

Inclusive, esse termo foi aprovado pela Portaria SEDH nº 2.344, de 3 de novembro de 2010, 

que atualizou a nomenclatura do Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos da 

Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE), para onde se lê "Pessoas Portadoras de 

Deficiência", leia-se "Pessoas com Deficiência" (SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 

2010).  

Pessoas com deficiência podem ser definidas como aquelas que têm impedimentos 

permanentes ou transitórios de uma ou mais funções de natureza física, mental, ou sensorial, 

que acarreta na limitação ou impedimento do desempenho de uma ou mais atividades, que são 

consideradas como “normais” para o ser humano, os quais podem dificultar a participação plena 

e efetiva dessas pessoas na sociedade (BRASIL, 1999; BRASIL, 2009). Nesse mesmo sentido, 

Carvalho-Freitas complementa:  

 
Por deficiência entende-se a alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 

do corpo humano, acarretando o comprometimento das funções física, auditiva ou 

visual. Em função de contingências históricas, sociais e espaciais, essa alteração 

poderá resultar em perda da autonomia para a pessoa, trazer problemas de 

discriminação social e dificultar a inserção social das pessoas com deficiência 

(CARVALHO-FREITAS, 2009, p. 124). 

 

De acordo com o art. 5º do Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, que discorre 

sobre conceder atendimento prioritário às pessoas com deficiência, enquadra-se como pessoas 

com deficiência as seguintes categorias:  

 
a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a 

forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 

membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
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adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para 

o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) 

ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 

3.000Hz;  

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 

visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 

quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 

que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;  

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 

com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas 

de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; (BRASIL, 2004) 

 

2.2 VULNERABILIDADE E DIREITO À INCLUSÃO LABORAL 

A inclusão laboral das pessoas com deficiência ainda é um assunto relativamente 

recente na sociedade. Foi no início da década de 1970, que a Organização das Nações Unidas 

(ONU) e outros órgãos internacionais começaram a se preocupar com os direitos das PcDs 

(PASTORE, 2000). Na segunda metade da década de 1980, em países desenvolvidos, ocorreu 

o movimento da luta em prol dos direitos das PcDs, que se estendeu para os países em 

desenvolvimento, a partir da década de 1990, cujo objetivo principal era a construção de uma 

sociedade baseada na equidade, solidariedade e inclusão (SASSAKI, 2006). Nesse sentido, uma 

sociedade inclusiva deve ser estruturada para atender às necessidades dos cidadãos, 

independentemente das características de cada um, a fim de se alcançar o bem comum 

(ZILIOTTO; SIMIONATTO, 2009). 

A inclusão de PcDs no mercado de trabalho é um direito assegurado pela legislação, 

com a criação da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, conhecida como Lei de Cotas, na qual 

em seu art. 93 estabelece que todas as empresas com mais de 100 funcionários, possuem a 

obrigação de disponibilizar um percentual de 2% a 5% das vagas disponíveis para as PcDs, 

seguindo a seguinte proporção: de 100 a 200 funcionários, 2%; de 201 a 500, 3%; de 501 a 

1000, 4%; e de 1001 em diante, 5% (BRASIL, 1991). É importante que as empresas participem 

deste processo de inclusão das PcDs, seja por motivos de cumprimento da lei, de 
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responsabilidade social, ou para obter uma vantagem competitiva diante de seus concorrentes 

(CARDOSO; CASTRO; CARVALHO, 2016). 

Mesmo com o incentivo da legislação brasileira e do grande número de pessoas com 

algum tipo de deficiência que têm a possibilidade de trabalhar, a quantidade delas no mercado 

de trabalho ainda não é muito expressiva, portanto, muitos desafios ainda precisam ser 

enfrentados para garantir a inclusão profissional dessas pessoas. Algumas das dificuldades da 

inclusão das PcDs no mercado de trabalho, acontece devido à falta de conhecimento sobre a 

capacidade de trabalho dessas pessoas, à necessidade de adaptação das organizações 

(ALMEIDA; CARVALHO-FREITAS; MARQUES, 2008) e, muitas vezes, à falta de 

qualificação profissional (TANAKA; MANZINI, 2005). Além disso, uns dos principais fatores 

que interferem negativamente na empregabilidade das PcDs, estão ligados a discriminação que 

essas pessoas enfrentam até mesmo dentro da organização por seus colegas de trabalho. Trata-

se de um preconceito de que essas pessoas não são capazes de exercer as atividades laborais e 

de que irão prejudicar a produtividade da organização, mas desde que lhe sejam dadas as 

mesmas oportunidades que são dadas às pessoas sem deficiência, as PcDs podem desenvolver 

todo o seu potencial (BAARS, 2009; CARVALHO-FREITAS, 2007). 

A Constituição Federal proíbe qualquer discriminação referente a salário e critérios de 

admissão do portador de deficiência. Contratar um profissional com deficiência envolve 

compromisso com a equidade salarial e não fazer distinção com relação à formação, à 

qualificação, à atuação profissional, ao reconhecimento, às premiações e considerando-o como 

qualquer outro profissional (CARVALHO-FREITAS, 2009). Nesse sentido, as organizações 

não devem enxergar a Lei de Cotas para a inclusão laboral de PcDs apenas como uma imposição 

ou o cumprimento obrigatório, mas como uma oportunidade de inclusão social, visto que a 

empresa passa a assumir seu papel de instituição responsável socialmente perante a comunidade 

(ALVES; RIBAS; SANTOS, 2010). 

 

2.3 GESTÃO DE PESSOAS NA VISÃO GERAL 

A gestão de pessoas partindo do princípio da sua utilização e com bases históricas, 

teve seu início na revolução industrial surgindo por conta de várias mudanças e modificações 

nas empresas em favor dos operários, se tornando assim um campo necessário e passando por 

várias atualizações no decorrer dos anos. Sua função administrativa que permite a colaboração 

eficaz das pessoas em prol dos objetivos estipulados pela organização e do crescimento de seus 

colaboradores. (RIBEIRO, 2022) 
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Vivemos na sociedade do conhecimento, onde a capacidade, talentos e habilidades 

humanas são vistas como fatores competitivos no mercado de trabalho globalizado. Contudo, 

essas qualidades devem ser vistas com outros olhos, olhos de colaboradores e não de 

adversários (SOVIENSKI; STIGAR, 2008). 

Com isso a necessidade de resgatar o papel do ser humano na organização, com a 

finalidade de torná-los competentes para lidar com suas atividades laborais. É com esse cenário 

que as organizações devem ter a visão de que o Capital Humano será seu grande diferencial. 

Causando o surgimento de um novo conceito em gestão de pessoas (SOVIENSKI; STIGAR, 

2008). 

Vários avanços foram surgindo nas organizações, ocasionando a busca de novas 

formas de gestão com o intuito de melhorar o desempenho, alcançar resultados e atingir a 

missão institucional para o melhor atendimento com maior visibilidade aos clientes. 

Modernizando as organizações, que passa a investir mais nas pessoas, com a identificação, 

aproveitamento e desenvolvimento do capital intelectual (SOVIENSKI; STIGAR, 2008). 

Conforme Ribeiro (2005, p. 5), “os profissionais de gestão de pessoas participam dos desafios 

mais relevantes da organização e contribuem para o alcance dos objetivos organizacionais e 

individuais”. 

Tornou-se um profissional necessário, agregando um grande diferencial nas empresas, 

focado em gerenciar e orientar diretamente o colaborador na organização sabe exatamente qual 

função a ser realizada e com isso, escolher o indivíduo certo para o trabalho, julgando-o sempre 

pelas competências necessárias e comprometimento com o trabalho a ser executado, 

colaborando diretamente para o alcance dos objetivos da empresa. Chegar a esses talentos exige 

recrutamento eficaz, uma seleção bem feita e acompanhamento contínuo do desempenho 

obtido. Mas também uma cultura organizacional que estimule a colaboração, o 

compartilhamento de conhecimento (CORADINI; MURINI, 2009). 

Por isso a necessidade de um Gestor que esteja familiarizado com todas essas situações 

e posicionamentos diferentes, tanto na visão do colaborador, quanto da organização, conforme 

apresentado por Barbosa: 

 
Gestão empresarial é uma área do trabalho que engloba todas as outras atividades, 

como por exemplo: recursos humanos, planejamento e logística. Orientadas por 

políticas elaboradas pela organização, fundamentada em valores e estratégias capazes 

de planejar, alocar e gerir recursos, além de serem responsáveis pelo gerenciamento 

dos diversos departamentos que compõe a organização focada nas estratégias 

estabelecidas pela organização (BARBOSA, 2016, p. 45). 
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Este setor e suas evoluções que passaram por diversas mudanças durante o decorrer de 

todos esses anos, sendo classificadas das mais variadas formas, por muitos autores, porém na 

visão funcionalista, ela foi fomentada por três fases: 

 
a) Fase operacional: que funcionou até a década de 60, nessa fase a gestão de pessoas 

tinham como objetivo somente lidar com operações, captações, treinamentos, etc. 

b) Fase gerencial: nesta fase, acometida até os anos 80, ela passa a ter maior relevância 

e a gerir todo o processo de gerenciamento de empresas; 

c) Fase estratégica: a partir do final dos anos 80, ela começa a ganhar um novo cenário, 

começa a tomar conta de papéis estratégicos dentro das organizações, operando em 

inovar políticas, modos de pensar. 

Muitos estudos foram realizados acerca do novo papel assumido nos anos 90 pela 

gestão de pessoas, através desses estudos foi possível chegar à conclusão de que 

características emocionais, motivacionais tinham uma relação direta com a produção 

de cada colaborador, assim surgiu novas políticas e também competências para 

sustentar os pilares da cultura de empresas e organizações, surgindo assim, como se 

conhece o recrutamento de pessoas, a avaliação do desempenho de cada indivíduo 

(RIBEIRO, 2022, p 10). 

 

Com essas várias e significativas mudanças que ocorreram a partir da década de 90, 

no cenário, houve a necessidade urgente de buscar novos paradigmas de gestão. Assim, é 

necessário o setor de Recursos Humanos era um mero departamento mecanicista que cuidava 

da folha de pagamento e da contratação do profissional que exigia dele apenas experiência e 

técnica; não havia um programa de capacitação continuada. A GP é caracterizada pela 

participação, capacitação, envolvimento e desenvolvimento do bem mais precioso de uma 

organização, o Capital Humano, que nada mais é do que as pessoas. Cabe à área de GP a nobre 

função de humanizar as empresas (SOVIENSKI; STIGAR, 2008). 

Desta forma, pela complexidade dessa área, é de extrema importância que os 

profissionais se capacitem cada vez mais para que possam lidar com todas as adversidades de 

suas funções, estar em constante aprimoramento para conseguir administrar da melhor forma 

possível todos os colaboradores de suas empresas, pois apontar de forma sólida que uma gestão 

de pessoas bem eficiente é a chave para uma organização bem sucedida e dentro das 

expectativas (RIBEIRO, 2022). 

Para que uma empresa funcione adequadamente, é indispensável ter pessoas exercendo 

funções bem específicas, essas questões vão depender justamente da chamada gestão de 

pessoas. E essas respostas têm a ver com os processos da gestão de pessoas, com os chamados 

desenhos de cargos, que é a forma de decidir quais funções são necessárias à organização, os 

objetivos e os pré-requisitos necessários para que as pessoas possam ocupar e exercer tais 

funções (RIBEIRO, 2022). 
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Internamente nas organizações, o papel de destaque é da gestão de pessoas, por ser a 

área fundamental no acompanhamento de cada funcionário observando suas capacidades e 

dificuldades, com isso garantindo oportunidades de desenvolvimento profissional (CARON et 

al., 2021). Gil destaca a sua atuação como responsável por desenvolver os processos de 

suprimento, aplicação, desenvolvimento, manutenção e monitoramento/controle das pessoas. A 

gestão de pessoas tem como base a busca pela cooperação, levando em consideração os 

objetivos da organização e dos indivíduos envolvidos (GIL, 2014).  

 
Quadro 1 - Classificação das atividades de Gestão de Pessoas. 

Sistemas Atividades 

Suprimento ou Agregação 

Identificação das necessidades de pessoal 

Pesquisa de mercado de recursos humanos 

Recrutamento 

Seleção 

Aplicação 

Análise e descrição de cargos 

Planejamento e alocação interna de recursos humanos 

Avaliação de Desempenho 

Compensação ou Manutenção 

Salários 

Benefícios 

Carreira 

Higiene e Segurança do Trabalho 

Relações com sindicatos 

Desenvolvimento ou Capacitação 
Treinamento e Desenvolvimento 

Desenvolvimento e Mudança organizacional 

Controle ou Monitoramento 

Banco de dados 

Sistema de informações gerenciais 

Auditoria de recursos humanos 

Fonte: Gil (2014, p. 25). 

 

3. MÉTODO 

A pergunta central que foi utilizada no presente estudo foi: Quais são os principais 

desafios enfrentados pelas empresas brasileiras na inclusão laboral de pessoas com deficiência, 

especialmente no que refere à gestão de pessoas e adaptações organizacionais? 

Para responder a essa questão, foi conduzido uma revisão sistemática da literatura, 

passando a investigar os desafios e barreiras relacionados à inclusão de PcDs no mercado de 

trabalho, com foco na área de gestão de pessoas e nas adaptações necessárias para que essa 

inclusão seja eficaz. 
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O estudo adota uma abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, que visa 

compreender as ações de inclusão laboral de PcDs pela gestão de pessoas. A pesquisa 

qualitativa é adequada para explorar temas complexos e subjetivos, como a inclusão social e o 

impacto das políticas de gestão de pessoas, permitindo uma análise detalhada das dinâmicas 

organizacionais e das experiências dos envolvidos. 

A revisão sistemática foi realizada nas bases de dados Google Acadêmico, Scientific 

Periodicals Electronic Library (Spell) e Scientific Electronic Library Online (SciELO). Essas 

bases foram selecionadas por sua relevância e abrangência na área de ciências sociais aplicadas 

e gestão de pessoas. 

Para a coleta de dados, foram utilizadas as seguintes palavras-chave: “Pessoas com 

Deficiência”, “Inclusão Laboral” e “Gestão de Pessoas”. A pesquisa incluiu artigos publicados 

entre 2020 e 2024, escritos em português e que continham todas as palavras-chave em qualquer 

campo do artigo. Foram identificados inicialmente 129 artigos. 

Na primeira triagem, foram aplicados os seguintes critérios de inclusão: artigos 

publicados no período especificado, com foco em PcDs e gestão de pessoas no contexto 

brasileiro. Após a leitura dos resumos, 18 artigos foram selecionados para uma análise mais 

detalhada. Foram excluídos artigos que não atendiam aos critérios, como aqueles com coleta de 

dados anterior a 2020, focados em contextos internacionais ou que não abordavam diretamente 

PcDs. 

A análise dos dados foi conduzida por meio de uma leitura crítica e detalhada dos 

artigos selecionados. Os estudos foram avaliados quanto à metodologia utilizada, amostra, 

resultados e conclusões, com o objetivo de identificar padrões, lacunas e contribuições para a 

compreensão do papel da gestão de pessoas na inclusão de PcDs.  

 

4. RESULTADOS 

Essa análise permitiu a organização dos dados em categorias temáticas relacionadas 

aos desafios e práticas de inclusão laboral. Assim, restando 7 artigos para compor a amostra 

que atenderam a todos os critérios definidos, conforme destacados no quadro 2 e 

complementado no quadro 3. 

 
Quadro 2 - Caracterização dos artigos selecionados para a revisão sistemática. 

Artigo Título Autores Periódico 



 

15 

 

(A1) 
A gestão de pessoas e suas repercussões na 

inclusão laboral de pessoas com deficiência. 
Caron; Gadonski; Costa; 

Rodrigues, 2021. 

Gestão & Sociedade 

(A2) 
Comunicação Interna Inclusiva: Um Estudo em 

uma Organização Privada da Cidade de Porto 

Alegre - RS. 

Santos, 2023. 

 

Lume - Repositório 

digital da  UFRGS 

(A3) 
Deficiência e QVT: Reflexões e Desafios no 

Ambiente Laboral de uma IES. 

Pereira; Mendes, 2023. Revista Economia & 

Gestão 

(A4) 
Panorama da Inclusão de Deficientes Visuais no 

Mercado de Trabalho Brasileiro. 

Paiva, 2022. Biblioteca Digital - 

UFOP 

(A5) 
Percepções de Psicólogos Organizacionais sobre 

Inclusão de Pessoas com Deficiência em 

Empresas. 

Chura; Gonçalves, 2023. Psicologia: Ciência e 

Profissão 

(A6) 
Percepções sobre a Inclusão Laboral e o Sentido 

do Trabalho para Trabalhadores com 

Deficiência. 

Caron; Gadonski; Costa; 

Rodrigues, 2023. 

Pensamento & 

Realidade 

(A7) 

Transtorno do Espectro Autista e a Inclusão no 

Mercado de Trabalho: Um Estudo Qualitativo na 

Cidade de Belo Horizonte. 

Souza; Lopes, 2023. Biblioteca Digital - 

PUC Minas 

Fonte: Dados da pesquisa (2024) 

 
Quadro 3 - Amostra dos artigos selecionados para a revisão sistemática. 

Artigo Objetivo Metodologia Conclusão 

(A1) 

Discutir a composição das 

principais políticas e práticas 

desenvolvidas pela GP, no 

que tange à inclusão de 

PCDs em organizações do 

norte do estado do RS. 

Pesquisa 

exploratória 

de 

abordagem 

qualitativa. 

Destacam-se o conhecimento por parte das gestoras 

sobre as determinações legais vigentes, a importância 

da responsabilidade social de inclusão e o 

reconhecimento das dificuldades no processo de 

inclusão nas organizações. Faz-se presente uma 

preocupação em retratar o posicionamento ativo das 

organizações frente a esta temática, além de 

justificativas acerca de aspectos inclusivos menos 

desenvolvidos. 

(A2) 

Compreender como uma 

organização privada da 

cidade de Porto Alegre se 

comunica com seus 

funcionários com 

deficiência. 

Pesquisa de 

estudo de 

caso de 

abordagem 

qualitativa. 

A partir da entrevista com os funcionários do RH e 

observação foi possível identificar que a empresa não 

consegue fazer uma comunicação inclusiva, pois há 

relatos de que um funcionário sequer esteja no grupo 

de WhatsApp, que é o principal meio de comunicação 

interna desta empresa, e não consegue entender as 

informações do site porque o mesmo não é acessível 

ao seu aplicativo. 

(A3) 

Compreender as condições 

de qualidade de vida no 

contexto laboral de uma 

instituição de ensino 

superior brasileira, a partir 

da percepção de servidores 

técnico-administrativos com 

deficiência. 

 

Pesquisa 

descritiva de 

abordagem 

qualitativa. 

Considerando a ótica dos servidores com deficiência, 

ainda que a imagem institucional e os aspectos sociais 

voltados à convivência e ao controle do tempo de 

trabalho, sejam questões satisfatoriamente geridas, os 

procedimentos relacionados ao ingresso e 

ambientação, à acessibilidade em espaços físicos e 

equipamentos e à própria construção de carreira das 

PcD, acabam por demandar um olhar atento dos 

dirigentes da instituição. 
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(A4) 

Analisar o cenário de 

inclusão de pessoas com 

deficiência visual nas 

maiores organizações 

brasileiras. E os específicos: 

1) Levantamento das 100 

maiores organizações do 

Brasil; 2) Análise das 

políticas inclusivas de gestão 

de pessoas, políticas de 

diversidade e as políticas de 

inclusão de PcDs. 

Pesquisa 

descritiva de 

abordagem 

qualitativa. 

Dentre essas 17 empresas que possuem informações, 

nota-se que elas precisam absorver as suas políticas, 

enquanto visão e missão para pessoas com deficiência 

e inclusão na diversidade, uma vez que parece não 

haver uma estratégia desenvolvida 

organizacionalmente voltada para isso. Oferecendo a 

percepção que a organização está muito mais 

preocupada em preencher lacunas exigidas pela 

sociedade e pela legislação do que realmente se 

comprometer com uma política de diversidade. 

(A5) 

Este estudo compreendeu a 

percepção de psicólogos 

organizacionais sobre a 

inclusão de PcD em 

empresas. 

Pesquisa 

descritiva de 

abordagem 

qualitativa. 

Os aspectos citados revelam que as empresas  

não estão preparadas ou ainda precisam desenvolver 

aspectos para a recepção das PcD. É necessário 

entender, sensibilizar e melhorar a preparação 

oferecida aos trabalhadores que apresentam alguma 

deficiência e aos demais que irão acolher e trabalhar 

com as PcD. Como práticas ideais de inclusão, os 

psicólogos relatam a necessidade de mudanças dentro 

das empresas, em relação à estrutura física, à atuação 

dos gestores e à aceitação dos colegas. Há a 

necessidade de aproximar os envolvidos no processo 

de inclusão – PcD, gestores, colegas, família, dentre 

outros – com a finalidade de discutir as concepções e 

ações. 

(A6) 

Este estudo teve como 

objetivo compreender as 

percepções sobre a inclusão 

laboral e os sentidos do 

trabalho sob a ótica de 

trabalhadores com 

deficiência.  
 

Pesquisa 

exploratória 

de 

abordagem 

qualitativa. 

Em relação às percepções sobre a inclusão laboral, 

atinente ao seu ingresso, destacou-se a necessidade de 

busca por qualificação e desenvolvimento de 

habilidades pessoais e profissionais por parte das 

PcD, além de maior preparo por parte das 

organizações, em termos de conhecimento e estrutura 

para receber trabalhadores com deficiência. 
 

(A7) 

Analisar os principais 

desafios enfrentados na 

promoção da inclusão de 

pessoas com autismo no 

mercado de trabalho na 

região metropolitana de Belo 

Horizonte. 

 

Pesquisa 

exploratória 

com 

elementos 

descritivos e 

de 

abordagem 

qualitativa. 
 

A inclusão no mercado de trabalho para pessoas com 

autismo requer esforços conjuntos de empregadores, 

colegas de trabalho, sociedade e instituições sociais. 

É fundamental promover a conscientização sobre o 

autismo e suas necessidades específicas, além de 

investir em estratégias de apoio e adaptação no 

ambiente de trabalho. Somente assim será possível 

garantir que as pessoas com autismo tenham as 

mesmas oportunidades de emprego e crescimento 

profissional que qualquer outra pessoa. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Caron, Gadonski, Costa e Rodrigues (2021) destacaram inicialmente o perfil de três 

organizações privadas e seus gestores de gestão de pessoas (GP), que atuam em diferentes 

setores. Essas informações foram obtidas por meio de entrevistas e pesquisas nos sites das 

instituições, mostrando que elas incluem efetivamente pessoas com deficiência (PcDs) em seus 

quadros de colaboradores.  
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Os gestores enfatizaram que a responsabilidade e a gestão das ações de inclusão dentro 

da empresa são divididas entre diversas áreas, não apenas o setor de RH, mas também com 

acompanhamento direto da presidência. Eles afirmaram que todos são tratados com igualdade, 

instruindo os colegas de trabalho a serem pacientes e dispostos a ensinar as funções necessárias 

às PcDs. 

Com relação às políticas e práticas de inclusão no ambiente de trabalho, especialmente 

observando a gestão de pessoas, nota-se uma preocupação em expor a perspectiva de igualdade 

tanto na convivência social quanto na produtividade. Isso contribui para o reconhecimento da 

capacidade de trabalho das PcDs e ajuda a combater certos estereótipos. Com base nos dados 

apurados, as três grandes organizações superam a faixa obrigatória de contratação de PcDs, 

destinando 3% das vagas a esse grupo. No entanto, apenas uma das organizações cumpre 

plenamente os parâmetros legais de inclusão no trabalho. 

De forma complementar, Santos (2023) realçou a importância da comunicação 

inclusiva interna na empresa. A pesquisa, aplicada a um assistente, a um gerente de RH e a 

quatro funcionários com deficiência visual e um com deficiência física, revelaram que a 

empresa está ciente das definições legais relacionadas à contratação de PcDs. O estudo foi 

dividido em três fases de análise.  

A primeira abordou a percepção das PcDs sobre a empresa, constatando que um dos 

funcionários trabalha na organização há oito meses, enquanto os outros têm muitos anos de 

experiência, com o mais antigo lá por 34 anos. O funcionário com deficiência física já atuou 

em diferentes setores dentro da organização, enquanto os funcionários com deficiência visual 

permaneceram na mesma função. Quando questionados sobre o plano de carreira, os deficientes 

visuais disseram não ter um, enquanto o funcionário com deficiência física afirmou ter. 

A segunda fase concentrou-se nas dificuldades enfrentadas pelos colaboradores no 

ambiente de trabalho. Um dos deficientes visuais relatou problemas com sua locomoção para 

acessar seu local de trabalho, evidenciando uma negligência estrutural com relação às suas 

necessidades. Já o funcionário com deficiência física relatou sentir-se excluído em seu ambiente 

de trabalho. 

Por fim, na terceira fase, foi analisada a comunicação interna da empresa, 

especialmente se ela era inclusiva. O setor de RH afirmou que acompanha todo o processo, 

desde a seleção, recrutamento, integração, desenvolvimento e até a rescisão, acreditando que 

há uma boa comunicação interna. No entanto, foi identificado que um dos PcDs ainda não fazia 
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parte do grupo de WhatsApp até o momento da pesquisa, demonstrando certa desatenção da 

empresa no processo de inclusão. 

O estudo de Pereira e Mendes (2023) exploraram a qualidade de vida dos funcionários 

com deficiência no ambiente de trabalho, considerando diversos aspectos cruciais para o bem-

estar e o desempenho desses servidores. Os funcionários com deficiência relataram uma 

percepção positiva das interações sociais no trabalho, descrevendo o ambiente como acolhedor, 

harmonioso e colaborativo.  

No entanto, foram observados problemas nas políticas de inclusão da organização, 

principalmente no que diz respeito à adaptação e acolhimento dos servidores com deficiência. 

Apesar de experiências positivas de convivência, surgiram falhas no preparo inicial da 

instituição, além de dificuldades com acessibilidade física e tecnológica, como a falta de 

elevadores, rampas, banheiros adaptados para cadeirantes e piso tátil para deficientes visuais. 

Outro aspecto abordado é a insatisfação dos funcionários com a utilização de suas 

habilidades no trabalho. Muitos relataram frustração por sentirem que suas competências não 

estão sendo aproveitadas de forma adequada e que o progresso na carreira depende mais de 

fatores interpessoais do que do mérito profissional. Em síntese, o estudo revelou um ambiente 

socialmente acolhedor, mas com lacunas a serem preenchidas, principalmente no que tange à 

acessibilidade e às políticas de desenvolvimento profissional. 

Paiva (2022) concentraram-se na análise das políticas de gestão de pessoas, inclusão 

de PcDs e diversidade em grandes empresas brasileiras. As informações coletadas mostraram 

uma necessidade clara de romper com antigos paradigmas e adotar conceitos mais inclusivos, 

destacando a falta de preparo profissional e social para a gestão e liderança nesse aspecto.  

A maioria das organizações analisadas não divulga adequadamente suas políticas de 

gestão de pessoas, evidenciando fragilidades no processo inclusivo, especialmente na seleção 

de PcDs. A análise das informações presentes nos portais institucionais dessas empresas revelou 

que, em muitos casos, a divulgação e distribuição dessas informações são limitadas. 

Ainda assim, algumas organizações se destacaram por promover uma cultura que 

rejeita qualquer forma de assédio ou discriminação. Essas empresas têm sido reconhecidas por 

suas políticas de diversidade e inclusão, atraindo talentos e impulsionando o desenvolvimento 

dos profissionais.  

Dentre as empresas estudadas, uma em particular se sobressai por seu desempenho, 

compromisso e envolvimento com o tema, recebendo prêmios da Guia Exame de Diversidade 



 

19 

 

em 2019 e 2020. Em suma, das 50 empresas analisadas, apenas 12 apresentaram ações e 

processos efetivos de inclusão de PcDs. 

Chura e Gonçalves (2023) examinaram a percepção de psicólogos organizacionais 

sobre a inclusão de PcDs no mercado de trabalho. Embora os psicólogos entrevistados tenham 

pós-graduação em áreas correlatas, muitos relataram que, durante suas graduações, os temas de 

deficiência e inclusão foram pouco ou nada abordados. Isso revela uma lacuna na formação 

acadêmica desses profissionais.  

Os psicólogos apontaram várias barreiras culturais e organizacionais à inclusão de 

pessoas com deficiência, como a falta de preparo das empresas e gestores para criar um 

ambiente adequado e a falta de conhecimento por parte da gestão de pessoas sobre as 

capacidades e limitações das PcDs. 

Além disso, os entrevistados mencionaram a escassez de programas de inclusão 

voltados para além do simples cumprimento da lei. Embora 11 psicólogos tenham relatado que 

suas empresas possuíam programas de inclusão, outros afirmaram que tais iniciativas se 

limitavam ao cumprimento das cotas impostas pela legislação, a fim de evitar multas.  

A baixa escolaridade e qualificação das PcDs também foram citadas como um 

obstáculo para a inclusão, dado que o mercado de trabalho está cada vez mais competitivo e 

exigente. Por fim, os psicólogos destacaram a superproteção familiar como um fator que muitas 

vezes impede as pessoas com deficiência de lidar com as responsabilidades e obrigações sociais. 

Caron, Gadonski, Costa e Rodrigues (2023) exploraram as percepções dos 

trabalhadores com deficiência em relação à sua inclusão no mercado de trabalho, desde a busca 

por oportunidades até a adaptação ao ambiente profissional. O estudo ressaltou a importância 

do apoio emocional de amigos e familiares nesse processo, além do papel da Lei de Cotas, que 

é vista como crucial para promover a inclusão de PcDs. No entanto, o conhecimento sobre essa 

legislação varia entre trabalhadores e empregadores. A continuidade e o aprimoramento desta 

lei são considerados essenciais para garantir mais oportunidades e inclusão efetiva. 

Dificuldades como discriminação, falta de oportunidades, pouca clareza sobre as vagas 

e a falta de preparo das empresas para o processo de inclusão são desafios identificados. A 

inclusão efetiva depende da criação de condições adequadas de trabalho, acessibilidade, 

adaptação do ambiente e treinamento de funcionários, além de iniciativas para superar 

preconceitos. A falta de escolaridade e qualificação também se mostra um entrave para a 

inclusão. Apesar desses desafios, o trabalho é visto como uma fonte de realização pessoal, 

autonomia financeira e inclusão social pelas PcDs. 
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Souza e Lopes (2023) identificaram os principais obstáculos enfrentados por 

indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ao tentarem se inserir no mercado de 

trabalho. Esses indivíduos enfrentam preconceitos, infantilização e a falta de adaptações nos 

processos seletivos. Muitas empresas não estão preparadas para atender às necessidades 

específicas dos trabalhadores com TEA, dificultando sua inclusão.  

No entanto, o papel de instituições como o Centro de Atendimento e Inclusão Social 

(CAIS) é fundamental no processo de inclusão. O "emprego apoiado" também é um recurso 

importante, pois oferece suporte tanto ao trabalhador quanto à empresa. 

O estudo também revisou leis como a Lei nº 12.764/2012 (Política Nacional dos 

Direitos das Pessoas com TEA) e a Lei nº 8.213/91 (Lei de Cotas), que são essenciais para 

garantir a inclusão dessas pessoas no mercado de trabalho. No entanto, a resistência de algumas 

empresas em aplicar essas leis de forma eficaz mostra que ainda há desafios significativos a 

serem superados.  

A inclusão de pessoas com TEA requer, além do cumprimento da lei, uma mudança 

de atitude por parte das empresas e da sociedade, valorizando a diversidade e promovendo a 

conscientização. O apoio de instituições e políticas públicas é essencial para reduzir o 

preconceito e garantir um ambiente de trabalho mais inclusivo e acolhedor para todos. 

 

5. DISCUSSÃO 

A análise dos estudos revisados evidencia que, embora o Brasil tenha avançado na 

implementação de políticas de inclusão para PcDs no ambiente de trabalho, ainda existem 

muitos obstáculos a serem enfrentados para que a inclusão seja, de fato, eficaz. As empresas 

que demonstram maior adesão às leis e práticas de inclusão mostram um comprometimento 

com a equidade, criando espaços de trabalho mais acolhedores e colaborativos. No entanto, é 

importante que a inclusão não se restrinja ao mero cumprimento das cotas legais. 

Reconhecer a relevância de uma comunicação interna inclusiva e a adaptação de 

infraestruturas físicas e tecnológicas para garantir a acessibilidade é essencial para o sucesso 

dessas iniciativas. Além disso, a falta de oportunidades para progressão na carreira e o não 

aproveitamento pleno das habilidades dos trabalhadores com deficiência apontam falhas nas 

políticas de desenvolvimento profissional, o que pode causar insatisfação e desmotivação. 

Além disso, a falta de preparo das empresas e até mesmo dos profissionais de gestão 

de pessoas em lidar com as necessidades específicas das PcDs, revela a necessidade de mais 
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investimentos em treinamento e conscientização. A superproteção familiar, o preconceito e as 

barreiras culturais também foram citadas como fatores que restringem a autonomia e o pleno 

desenvolvimento das PcDs no mercado de trabalho. 

  

6. CONCLUSÃO 

Este estudo teve como objetivo investigar os desafios e barreiras relacionados à 

inclusão de PcDs no mercado de trabalho, com foco na área de gestão de pessoas e nas 

adaptações necessárias para que essa inclusão seja eficaz. Apesar de não ser um tema 

relativamente novo, ainda há poucos estudos que abordam essa questão de forma abrangente, 

demonstrando que é um assunto que ainda precisa ser mais explorado. 

Em resumo, os estudos revisados mostram que a inclusão de PcDs no mercado de 

trabalho requer mais do que o cumprimento das exigências legais. É fundamental um esforço 

conjunto entre empresas, profissionais e a sociedade como um todo para criar um ambiente 

verdadeiramente inclusivo, no qual as pessoas com deficiência possam desenvolver seu 

potencial, crescer profissionalmente e alcançar satisfação pessoal e social.  

A continuidade e a melhoria das legislações, associadas a práticas de gestão mais 

humanizadas e inclusivas, são essenciais para mudar o cenário atual e garantir a plena 

participação das PcDs no mercado de trabalho. 
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